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cúusula pnruEtRÂ - Do oBtETo CoNTRATUAL

1.1. constitui o obieto do presente conrato a nqUmtçÃO DE PLACAS (ETIQUETAS

nATRIMoNIÁJs) eARA ToMBAMENTo Dos BENs uÓvns ADQUIRIDoS PELo

nuxlcipto, ATENDENDo Ao DEPARTAMENTo DE MATERJAI, ALMoXARIFADo E

perruuôr,rro, vlttculeoo À secRETARIA DE AoutNlsrneçÃo or IrnpafÉ/cr.

cúusut l sEcuNDA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

PREFEITURA OE,

It$rio Msis Fort6 6 Fsftz

coNTRATO Ne 2026.07.31.01

o GovERNo uuNlcIPAL ur trapatÉ, CEARÁ, com sede na Rua Malor loaquim Alexandre, ne 140,
Centro - ltapaié/CE, inscrito no CNPI/MF sob o Na 07.683.956/0001-84, por intermédio da

SECRETARIA DA lOUlUISrneçÃO, neste ato representada pela sua respectiva
Secretária/Ordenadora de Despesas, Sra. Natália Venâncio Calixto, doravante denominada de

COilTRATANTE, no final assinado e a Empresa ALI,MEIDA EMPREf,NDTMENTOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Ne 48.574.627 /0001'82, com sede na R CONSELHEIRO

JOSE JULIO,617, CENTRO - CEP: ó2.010-820, SOBRAL/CE, neste ato representada pelo Sr. Francisco

Kelvin Rocha de Almeida, inscrito no CPF Ne 603.400.093-90, doravante denominada CONTRÂTADÂ,

resolvem firmar o presente contrato, mediânte as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidas:

2.1. processo de Licitação, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO tombado sob o ne 2026.07,lS.Ol
em conformidade com a Lei Federal Ns 14.133 /2021 de lq de abril de 2021 - Lei das Licitações

Públicas.

CúUSULA TERCETRÂ - OBRTGAçOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

3.1. A CONTRÁTADA obriga-se a:

3.1.1. Assinar e devolveia ordem de compra ao Município de ttâpaié/CE no prazo máximo de 24

(únte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
à.f.2. O. produtos licitados deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do

recebimenio da ordem de compra, obedecendo â um cronograma de entrega, nos quantitativos

discriminados na ORDEM DE COMPRA / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela Secretaria

Contretante, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, observando rigorosamente as

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta

de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos' taxas e quaisquer

anu. áe origem federal, istadual e municipal, bem como, quaisquer encârgos ludiciais ou

extraiudiciais] sejam trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do

.ontrrto qu" itr"r sefam imputáveii, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração

do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substítuir, às suas expensas, no total ou em parte' o obieto do

càntrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções;

úíÃ"io., "rt -esmas condições contra6lais, os acréscimos ou supressões que 5e fizerem no ob'eto

dá contrato, até 250Á fünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art-

125 da Lei Nc. 14.133/21;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ttapaié/CE' cuias reclamações

sá obriga a atender prontamente, trem como dar ciência ao mesmo' imediâtamente e por escrito' de

qualquãr anormalidade que verificar quando da execução do contrato'
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3.1.3. Qualtdade e confurmidade dos Prodütos: A contratada é responsável por asseSufar que

todos oi produtos entregues esteiam em conformidade com as especificações técnicas, normas de

qualidadee condições sanitárias exigidas no termo de referência, edital e proposta de preços.

d.t.+. Entrega 
" 

iranspôrtet A contratada deverá garantir a enEega dos produtos confodne prazos,

locais e cond-içôes estaúelecidos pela Administração, utilizando veículos que atendam às normas de

higiene. A.oátr"t"d" arcará com todos os custos de transporte, frete, seguros e outras despesas

relacionadas.
3.1.5. Subsdtutção e corrcções: A contratada deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, por

sua conta, qualquer item que apresente defeitos ou falhas, garantindo a entrega em perfeitas

condiçôes de uso e dentro das especificações acordadas.

3.1.6. Responsabilidade Legal: A contratâda é responsável por todos os impostos, taxas e encârgos

decorrentâs da execução dJcontrato, seiam eles federais, estaduâis ou municipais. Ela tamtrém é

responsável por quaisquer encargos trâbalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais associados à

execução dos serviços, inclusive perante terceiros.
3.1.7. ResponsaUilldaae po" banos, A contratada responderá por quaisquer danos causados

diretamenti à Administração ou a terceiros, devido a atos de culpa ou dolo durante a execução do

contrato, mesmo que haja fiscalização do órgão gestor.

3,1.8. Âtendimento às Reclamaçôes e solicitações: A contratada deverá atender prontamente

todas as solicitações e reclamaçõei feitas pelo Município de ltapalé/cE e deverá informar por escrito

qualquer situação anormal que ocorra durante â execuÉo do contrato'

d,t.9. Col"bo".ção com a Fiscalira6o Sanitária: Em casos de suspeita de problemas_de 
-qualidade,

a contratada deverá permitir e coláborar com inspeções ou coletas de amostras pelos órgãos de

uiiifan.l" sanitária Áunicipal ou estadual, e será responsável pelos custos relacionados, caso a

irregularidade sela confi rmada.

CúUSUI.A QUÂRTA - DÁS RESPONSABTLTDADES DO CONTRATANTE

4.1. Emissão das ordens de compra: A Contratante deve emitir as ordens de compra ou autorização

de fornecimento com clareza, áetalhando a quanüdade, local e prazo de entrega, conforme

estabelecido no contrato, permitindo à Contratada planeiar e organizar â entrega'

4.2. Acompanhem"rrto ã Fiscalização: A contratante será responsável pelo acompanhamento e

fi;;rl;;;; da execução do conrato, assegurando que os produtos entregues esteiam em

conformidade com as especiÍicações e padrões de qualidade exigidos'

;.à. ;;;li"A. e Inspeião dai Amostras: A co;tratânte deve avaliar as amostras dos produtos

;;g";; p"." , 
"nairá 

d" cãniormidaae com as especificaçôes do contrato, emitindo laudos de

aprovação ou reprovação conforme necessário'

4,4. ComunicaÉo de Não'Conformidades: A Contratante deve informar a Contratâda

ir*di"t"."na",eporescrito,sobrequalquernão-conformidadedosprodutosentregues'
especificando os ponios a serem co.rigidos e o piazo para substituição'

+.i. pro""ar."rito em Caso de Sulsltituiçao,'Caso iraia necessidade de substituíção dos produtos' a

Contratante deverá assegurar qu" ã cont rua" receba iodas as informações necessárias para efemar

a troca, especialmente nos casos de produtos que não atendam aos padrões Íísico'químicos e

saniúrios.
+.à. p"S.a""t dos Produtos Entregues: A Contratante deverá realizar os pagamentos de forma

."grr".1 em conformidade .;;; ;;;';t estabelecidos no. contrato' desde que a contratada tenha

cu'mprido todas as condições contratuais e entregado os produtos de acordo com as especificações.

4.T.GarantiadeAcessoàUnidadeGestora:AContratantedeveproporcionaracessoàUnidade
Gestora ou outros locâis O" enrr"g", garanündo que a Contratada possa realizar o fornecimento

conforme o cronoglama preüamente estabelecido'
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4.8. Prestar Esclarecimentos à Contratada: A Contratante deverá atender prontamente às dúvidas e
solicitações da Contratada relacionadas à execução do contrato, visando ao cumprimento eficiente das

obrigações de ambas as pârtes.
4.9. Âuxílio na Fiscalização Sanitária: Em casos de inspeções sanitárias e análises laboratoriais
exigidas, a Contratânte deve auxiliar na coordenação com os órgãos competentes, garanündo a

efiúcia das inspeções e a conformidade dos produtos com os padrôes de EDUCAçÃO pública.

4.10, Garantia de Transparência e Regularidade: A Contratante deve assegurar que todas as ações

tomadas durante a execução do contrato seiam transparentes e regulares, zelando pelo cumprimento
das normas legais e promovendo a comunicação constante com a Contratâda.

cúusutA eutNTÂ - DA ncÊNcIA E ExEcuçÂo e EITTTREGÂ Dos PRoDUTos LIclrADos

licitacâo@itraoâie.ce.oov.bÍ
eJww.itapaje.ce.gov.br

5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até 31 de

dezembro de 2026, podendo ser prorrogado caso sela permitido pelo art. 107 da Lei n" 14,133/2L-
5.2. Todas as entregas deverão ser realizadas em caminhâo fechado, dentro das normas de higiene, de

acordo com a legislação ügente.
5.2.1. O detentor que atrâsar a entrega conforme prazo dado na ordem de compra deverá ser

automaticamente notificado e terá um prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da

notiÍicação, caso contrário estará sujeito às penalidades previstas no edital.

5.2.2.Prazo de entrega dos produtos: até 05 (cinco) dias, a coDtar do r€cebimento da ordem de

compra, obedecendo a um cronograma de entrega, nos quanütativos discriminados na ORDEM

DE aOMpRA / AUTORTZÂçÀO DE FORNECTMENTO pela Secretaria ContÉtante, observando

rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes

dá sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas

e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou

exàa1ráiciais, seiam trabalhistas, previdencíários, Íiscais e comerciais resultantes da execução do

contrato que lhei seiam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração

do contrato, ê ainda:
a) A reparal corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
bl Aceitar, ,"i ,nu.a"r condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto

dã contrato, até 25go [ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nâ forma do ArL

125 da Lei Ns. 14.133/21,
c) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Itapalé/CE, cuias reclamações

se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrâto'
d.Z.S. No caso de constaàção da inadàquação do obieto licitádo às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da GoNTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitãdâs

condições;
5.2.4.'O óbieto deverá ser executãdo, conforme estabelecido no presente contrato e no edital da

licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela unidade Gestora,

compreendido durante o páríodo contiatual e rigorosamente de acordo com as especificações

estaúelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições,

implicaú na não àceítação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.
i.Z.S. e COxfneTADA é responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a

terceiros, decorrentes de culpi ou dolo, iua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhanrento pelo órgão interessado.

CúUSULA SEXTA - DÂ EXTINçÂO
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6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137,738 e 139 da Lei Nc

14.133/27, e poderá seisolicitada a quâlquer tempo pela coNTRATANTE, com ântecedência mínima

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CúUSULA SÉTIMA - DAS PENÁTIDADES

7.1. Comete infi-ação administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações preüstas no

arL 155 da Lei ns 14.133, de 202f, quais seiam:

7,1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7,1,4, Deixar de entregar a docümentação exigida para o cêrtame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superueniente devidamenteiu§tificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para acontrataÉo, quando

convocâdo dentro do prazo de validade de sua propostai

7.1.7. Enseiar o retárdamento da execução ou da entrega do obieto de licitação sem motivo

iustificado;
7.1.8. Airesentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;

7,1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

quaiq,rer mo."nto da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances'

7.1,11. Praticar atos ilÍcitos com üstâs a frustrar os obietivos deste certame'

7,L.lZ. PÍat:caÍ ato lesivo previsto no arL 5e da ki n0 12.846. de le de agosto de 2013'

7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto-às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,

em'qualqúei momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances'

7,2.1. Praicar atos llícitos com üstâs a frustrar os obietivos deste certâme'

7.2.2. PÍ?lticar ato lesivo preústo no arL 5e da Lei na 12.846' de 1e de agosto de 2013'

7.3, O fornecedor que cometer qualquár das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

suleito,sempreiuízodaresponsabilidadeciülecriminal,àsseguintessançõesr
a)' Àdvertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quandonão se iustificar a

. imposição de penalidade mais grave;

b) Multa d'e 2 % (d'ois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

preiudicado[sJ pelá conduta do fornecedor, por qualquer das infraçôes

dos subÍtens 7.1'1 a 7 'l'12;
c)lmpedimentodelicitarecontratarnoâmbitodaAdministraçãoPúblicadireta

e indireta do ente federaüvo que tiver aplicado a sanção' pelo prazo

máximo de 3 (três] anos, nos casos dos subitens 7 'l'2 a 7 'l'7 deste

Edital, quando não se iustificar â imPosição de penalidade mais grave;

d) Declaração àe inidoneidade para liciúr ou contr:rtar' que impedirá o

reiponsável de licitar ou iontratar no âmbito da Administração Pública

diràu e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos' no§ casos dos subitens 7'1'8 a

z 1.t1,, Wm como nos demàis casos que iustifiquem a imposição da

Penalidade mais grave;

7,4, Na aplica@o das sanções serão considerados:

liciliacao@ilaoaiê.ce.oov.bí
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7,4,1. A natureza e a graüdade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7,4,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.+,5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.

7.6. A aplicação das sanções preüstas nêste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Âdministração Pública.
7.7. Â penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções'

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidadg houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1q de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeíra, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à âutoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre â eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Âdministrativo de Apuração de

Responsabilidade - PAAR
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lelivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1e de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR nâo interfere no seguimento regular dos processos administrativos

áspecíficos para apuraçâo da ocorrência de danos e preiuízos à Administração Pública

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de

agente público.
7,11. A aplicaÉo de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo

que asseguraráo contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 202I, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de

L999.
7.12. Âs sanções por atos praticados no decorrer da conEatação estão preüstas nos anexos a este

Edital.

es abaixo:

ITEM DESCRIçÁO DO ITEM/ESPECIFICAçÁO MÂRCA
UNID.

MEDIDÂ QUANT.
VÂIOR

UNITÁRIO
VÂLOR
TOTAL

1

PLAQUETA DE ALUM íuro pene

TOMBAMENTO - PDDE

PLAQUETA DE ALUMÍNtO, MED-INDO

5X2CM, COM O TEXTO AUTOMATICO:
(PATRtMÔNIO) NA PARTE SUPERIOR E

(PDDE) ABAIXO, COM FUROS NAS

EXTREMIDADES.

BRASIL'I'AG UNIDADE 3.000 R$ 2.98 R$ 8.940.00

CúUSULÂ OITÂVA . DO VAI,O& REAIUSTE E FOR"IIÁ DE PAGÂMENTO

8.1. O valor global da presente avença é de R$ 29.S00,00 (vintê e nove mil e oitocentos r€âis) â ser

pago até 30-[trinta) dias, conforme â enBega dos materiais, contado da apresentação da fatura, se

.,.f,"rio. rqràt* timite, observada a ordem cionológica estabelecida no ArL 12, incÍso II e ArL 141 da

Lei no ri.r:s/Z0Zl, apôs protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente,

devidamente aiesada pela comissão compêtente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser

obrig"torirIn"nt" ,con1p"nh"d, de comprovaçáo de regularidade Íiscal, mediante consulta aos sítios

eletiônicos oficiais ou á documentação mencionada no art 68 da Lei na 14.133, de 2021, conforme

C?L d. lür.lé

FLS. rqâ-
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PLAQUETAS DE TOMBAMENTO EM

ALUMÍNIO
PLAQUETAS DE TOMBAMENTO EM

elul'aÍuto, ue otnDo sxzcM, coM
BRAsÂo DA PREFEITURÁ MUNICIPAL
ne trapalÉ, t.tut'tsRADAs EM
NuMeRAoon eutoMÁrtco
(SEQUÊNclAL DE 6tooz ttÉ zooozl,
COM FUROS NAS EXTREMIDÂDES.

BRASILTAG UNIDADE 7.000 R$ 2,98
R§

20.8ó0,00

VALOR TOTAL:
RS

29.800,00

licitacao@itaoâie.cê.oov.br
,âJrríw.itapalê.ce.gov.bÍ

&2. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos.

8.3. O pãgamento será efetuado através de crédito em conta específica, após a apresentação das

.".pectirJ. faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade

relátiva aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais;
prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda

Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS: Prova de RegUlaridade relaüva à lustiça do

trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTJ e o Contrato, correspondentes ao obieto

fornecido, depois de atestado pelo setor competente;
8.4. Ocorrenáo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADÂ

será cientificada, a fim de que tome providências;
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRÂTADA nos seguintes casos:

aJ Quando a CONTRÂTADA deixar de recolher multas a que estiver su,eita, dentro do prazo fixado;

àl Quando a coNTRÁTADÂ assumir obrigaçÔes em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRÂTANTE;
c,) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrâto.
ó,0. poa"ia ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a iusta remuneração do fornecimento, desde que

obletivando a manutenção do equilíbrio econômÍco-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

soúrevirem fatos imprevisíveis, ou preüsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da eiecução do aiuúdo, ou ainda, em caso de força maior, caso foÚuito ou fato do

prínape, configurando áiea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124,

inciso II, alíneJ"d" da Lei Nc 14.133/Zl, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CúUSÜLA ilONA - DÂ DOTAçÃO ORçAMEI{TÁRIÂ

9.1. As despesas decorrentes da presente contratâção comerão por conta da classiÍicação

Orçamenuíriá preüsta no manual com a seguínte Dotação: 0301 04 122 OO04 2.0o7; Elemento de

Despesas: 33 90 30 00 / 99; Fonte de Recursos: Próprio.

cúUsULÂ DÉCIMÂ - DO FTSCAL DO CONTRATO

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.L33 /2021, art 117, caput)'

iO.l.t O hscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào

do contrato, determinando o que for nãcessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados [Lei ne 14.L33 /ZOZI, arL 117, §1e).

10.1.2. O fisial do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das- medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

na 14.133/202\, arL 117, §24).
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cúusuu oÉclMÂ pRTMEIRA - DA GrsrÃo Do coNTRATo

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotAdas tâis

circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalÍdade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
it.S. após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocaro representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçâo do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

Iiscalização, das esnatégias para execução do obieto, do plano complementar de execução da

contrâtada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre

outros-
11.6, A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, arL 117, caput).
i1.7. Ofiscal do conffato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condições estábelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
113. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2021, arL 117, §1e).

11.9, IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção'

lf.fO. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11,11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

11.12. O Íiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com üstas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,- 
..

11.13. 0 filcal administrativo do contrato veriÍicará â manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e tármos aditivo!, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal adminiskâtivo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providênciàs cabíveis, quando ultrapassar a sua competência'

i1.1S. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalização

do conUaio contendo todos os registros formaii da execuçào no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de coápra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogaçàes contratuais, elaúorando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequáçOes dã iontrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

11.16'.ogestordocontratoacompanharáamanutençãodascondiçõesdehabilitzção.dacontratada'
pra" Rn, a'" 

"ap"nho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

iiquidaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos evêntuais'
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11.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos frscais do €ontrato, de todas as

ocorrênciãs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a zua competênciÀ
11.18, O gestàr do conEato'emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, aãministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obretivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasEo de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do cõnLato tomará proüdências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para âns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que Eata o arL

tSá da Lei nn i+.iag, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.
11.20. O fiscal administrativo do contrato comunicaú ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.
1121. O gestor do conEato deverá elaboraÉ relatório frnal com informaçóes sobre a consecução dos

obietivos que tenham iustificado a contratâção e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atiüdades da Administração.

cúUsUIá DÉCIMÂ SEGUNDA - DIIS ÂT.TERÂçÔES CONTRATUÂIS

12.1. Qualquer alteraÉo contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.

LZa e Di da Lei ú.. 14.133/Zl, e suas alterações posteriores, após apresentação da deúda

justifi cativa pela autoridade administrativa'

CúUSUUT DÉOMÁTERCEIRÂ - DA SI,BCONTRÂTAçÂO
13.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual'

cúUsULA DÉCIMÂ QUÁRTA - DO FORO, BASE LEGAI. E FORJTIÁ"LIDA'DES

14.L Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Ne

14.733/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e

disposições de direito Privado;
f*]2. fíca eleito o Forã da Cidade de Itâpaié/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não seiam dirimidas amigavelmente;
1{3. Para firmeza e como pro de haverem as partes, entÍe si, aiustado e contratado, é_lavrado o

pãente termo, em 03 (Eê;) üas de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assiúdo

pelas partes contratante§ e pelas testemunhas abaixo.
Itapaié/cE,lll:Jg *"393t
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SECRETÁRIA DA ADMINISTRAçÃO cNPt: 4&s74'627 /OOOI'82
CONTRATANTE FRANCISCO KELVIN ROCHADEALMEIDA

CPF: 603.400.093-90
COT{TRÂTÂDA

Testemunhas:

1

2

CPF: k)} 143 tr4-ÁL

CPF: (9. 4114 1

licitacao@itraoaie.cê.qov.br
www.itapaje.ce.gov.br
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nq 2026.07.31.01

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ns 2026.07.15.01

OBIETO: AQUISIçÃO DE PLACAS (ETIQUETAS PATRIMONIAIS) PARA TOMBAMENTO

DOS BENS MÓVEIS ADQUIRIDOS PELO MUNICÍPIO, ATENDENDO AO DEPARTAMENTO

DE MATERIAL, ALMOXÁRIFADO E PATRIMÔNIO, VINCULADO À STCRTTENN OU

ADMINISTRÁçÃO DE ITAPAJÉ/CE. CONTRATADO: ALLMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA,

COM O VALOR DE R$ 29.8OO,OO IVINTE E NOVE MIL E OITOCENTOS REAISJ, REFERENTE AO

CONTRATO DE Ns 2026.07.31.01. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 DE AGOSTO

DE 2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA, ATÉ 31 DE

DEZEMBRO DE 2026, CONTRATANTE: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO. ASSINA PELA

CoNTRATANTE: NATÁLIA VENÂNCIO CALIXTO. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA:0301 04 122

ooo4 2.007 - FoNTE DE RECURS0: PRÓPRIO - ELEMENTo/SUBELEMENTO: 33 90 30 00 / 99.

ITAPAJÉ/CE, 03 DE AGOSTO DE 2026 - NATÁLIA VENÂNCIO CALIXTO - SECRETÁRIA DA

ADMINISTRAçÃO.
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CERTIDÃO DE DIWLGAçÂO DE EXTRÁTO CONTRATUAL

Conforme art. 89, § 1q da Lei ]r4.].33l2}2]., afirmamos para os deüdos fins, que o

EXTRATO DO CONTRÁTo DE Ns 2026.07.31.01, referente à DISPENSA DE LICITAçÃO Ne

2026.07.tS.Ot, celebrado entre a SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO e a empresa ALLMEIDA

EMPREENDIMENTOS LTDA, foi publicado no endereço eletrônico dessa Prefeitura

Municipal, conforme determina o artigo 72, parâgrafo ínico (Parágrafo único. o ato que

autoriza a contratação díreta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposíção do público em sítio eletrônico oficiol).

Itapaié/CE,03 de agosto de2026.

NerÁrra §$$Affcr o cAlrxro
SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
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